
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000698 - AL (2025/0154480-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : OZENILDO BENICIO DE MELO
ADVOGADO : ONALDO BELTRÃO TAVARES - AL004631
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL.HABEAS CORPUS 1. 

MATÉRIA NÃO ALEGADA OPORTUNAMENTE.
PRORROGAÇÃO DA COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 2. 
PROVIMENTO.

 Corte local assentou que a incompetência territorial não foi arguida1. A
oportunamente pela defesa, que apenas o fez em fase recursal. Dessa
forma, considerou-se "prorrogada a competência territorial, pois o réu
compareceu espontaneamente ao processo, juntou documentos e nada se
alegou em relação à suposta incompetência do Juízo". Constata-se,
portanto, que o acórdão impugnado encontra-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior.
- Relevante anotar que, ainda que a matéria tenha sido suscitada em
alegações finais, em nada altera a conclusão dos presentes autos, uma
vez que o momento apropriado para se insurgir contra eventual
incompetência territorial é no primeiro momento em que a defesa se
manifesta nos autos, sob pena de prorrogação da competência. Assim,
em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram
apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na
decisão agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e
jurídicos fundamentos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .12 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : OZENILDO BENICIO DE MELO
ADVOGADO : ONALDO BELTRÃO TAVARES - AL004631
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL.HABEAS CORPUS 1. 

MATÉRIA NÃO ALEGADA OPORTUNAMENTE.
PRORROGAÇÃO DA COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 2. 
PROVIMENTO.

 Corte local assentou que a incompetência territorial não foi arguida1. A
oportunamente pela defesa, que apenas o fez em fase recursal. Dessa
forma, considerou-se "prorrogada a competência territorial, pois o réu
compareceu espontaneamente ao processo, juntou documentos e nada se
alegou em relação à suposta incompetência do Juízo". Constata-se,
portanto, que o acórdão impugnado encontra-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior.
- Relevante anotar que, ainda que a matéria tenha sido suscitada em
alegações finais, em nada altera a conclusão dos presentes autos, uma
vez que o momento apropriado para se insurgir contra eventual
incompetência territorial é no primeiro momento em que a defesa se
manifesta nos autos, sob pena de prorrogação da competência. Assim,
em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram
apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na
decisão agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e
jurídicos fundamentos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por OZENILDO BENICIO DE
MELO contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do masmandamus 
concedeu a ordem de ofício, apenas para fixar o regime semiaberto.
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Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 168, § 1º,
inciso III, do Código Penal, em continuidade delitiva, à pena de 3 anos e 11 meses de
reclusão, em regime fechado. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual
se negou provimento. Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados.

Interposto o Agravo em Recurso Especial n. 2.874.027/AL, este não foi
conhecido, em razão do óbice do enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.

No , a defesa aduziu, em um primeiro momento, ahabeas corpus
incompetência territorial. No mais, apontou erro grave na aplicação do regime fechado,
uma vez que sua pena foi fixada em patamar inferior a 4 anos. A ordem foi concedida de
ofício apenas para fixar o regime semiaberto.

 
No presente agravo regimental, a defesa afirma que a arguição de

incompetência foi feita antes da prolação da sentença, não havendo se falar, portanto, em
preclusão.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a Corte local
assentou que a incompetência territorial não foi arguída oportunamente pela defesa, que
apenas o fez em fase recursal. Dessa forma, considerou-se "prorrogada a competência
territorial, pois o réu compareceu espontaneamente ao processo, juntou documentos e
nada se alegou em relação à suposta incompetência do Juízo" (e-STJ fl. 46). Constata-se,
portanto, que o acórdão impugnado encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta
Corte Superior.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTELIONATO. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. PRECLUSÃO.
SEQUESTRO DE BENS. ART. 126 DO CPP. INDÍCIOS VEEMENTES DA
ORIGEM ILÍCITA DOS BENS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "[N]os termos do art. 108 do Código de Processo Penal, a exceção de
incompetência deve ser oposta, verbalmente ou por escrito, no prazo de
defesa, o que não foi observado no caso em apreço. Assim, não havendo a
arguição da incompetência territorial, de natureza relativa, no momento
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processual adequado, encontra-se preclusa a matéria, prorrogando-se a
competência do órgão jurisdicional que recebeu a denúncia" (AgRg no CC n.
187.987/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de . ).14/9/2022 28/9/2022
2. Consta do acórdão estadual que "a exceção de incompetência do juízo
poderá ser oposta, verbalmente ou por escrito, mas não foi utilizada pela
defesa. Ademais, trata-se de competência territorial, de natureza relativa, não
arguida em momento oportuno, o que enseja preclusão e prorrogação da
competência.".
3. É inviável rever o entendimento firmado na origem acerca da preclusão,
uma vez que, com base no contexto fático-probatório dos autos, concluiu-se
que a parte interessada não alegou a incompetência no momento processual
oportuno. Incidência da Súmula n. 7 do STJ (ut, AgInt no AREsp n. 2.536.176
/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, D Je de .)25/9/2024
4. Tendo o Tribunal de origem mantido a medida constritiva de sequestro de
bens do agravante, com fundamento no art. 126 do CPP, sob o fundamento de
que havia indícios veementes da origem ilícita dos valores apreendidos,
indicando serem produto das condutas criminosas apuradas, alterar a referida
conclusão, para restituir os bens ao recorrente, no caso, demandaria maior
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, providência obstada
segundo o teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.735.088/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 4/12/2024

 
Relevante anotar que, ainda que a matéria tenha sido suscitada em alegações

finais, em nada altera a conclusão dos presentes autos, uma vez que o momento
apropriado para se insurgir contra eventual incompetência territorial é no primeiro
momento em que a defesa se manifesta nos autos, sob pena de prorrogação da
competência.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram
apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada,
motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.000.698 / AL
Número Registro: 2025/0154480-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05017671520078020042 5017671520078020042

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ONALDO BELTRAO TAVARES
ADVOGADO : ONALDO BELTRÃO TAVARES - AL004631
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : OZENILDO BENICIO DE MELO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OZENILDO BENICIO DE MELO
ADVOGADO : ONALDO BELTRÃO TAVARES - AL004631
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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